
lCI f rnreurAL DE coNrAS Do ESTADo DE ALAGoAS

nrsoluçÃo ADMINISTRATIvA N" 2t2023

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DEALAGOAS,

no uso das atribuições institucionais estabelecidas na Lei Estadual no 8.790, de 29 de

dezembro de 2022, e

Considerando a importância do principio da eficiência para a Administração

Pública, preconizada pelo art.37 da Constituição Federal;

introduzidas

teletrabalho:

Considerando as novas ferramentas de informação e comunicação

pelos recentes avanços tecnológicos, que tornam viável o regime de

Considerando a necessidade de adoção de soluções inovadoras capazes de

ampliar a eficiência dos serviços prestados por este Tribunal de Contas, especialmente nos

casos de emergência e calamidade pública; e

Considerando que a motivação e o comprometimento das pessozrs, bem como

o desenvolvimento da qualidade de vid4 da saúde e do clima organizacional são essenciais

h1
para a evolução e modemização do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas,

REGULAMENTA O REGIME DE

TELETRABALHO NO ÂIT{STTO DO TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Considerando a necessidade contínua de redução de custos operacionais, a

responsabilidade social e a sustentabilidade ambiental, além das vaÍrtagens e beneficios

diretos e indiretos resultantes do regime de teletrabalho para a Administração, para o

servidor e paÍa a sociedade, notadaÍnente em relação ao uso do espaço fisico,

equipamentos e deslocamentol
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rcÍL TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

RESOLVE:

CÀPÍTULO I
DAS DTSPOSTÇÕES CBUIS

Art. l'As atividades dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas poderão ser executadas fora das respectivas dependências, sob regime de teletrabalho

observados os critérios e procedimentos gerais estabelecidos nesta Resolução.

§ 1'Os servidores em estágio probatório só serão elegíveis para o teletrabalho

após, no mínimo, seis meses de efetivo exercício e tendo obtido nota minima de 70 pontos no

Relatório Individual de Avaliação de Desempeúo devidamente validado pela Comissão

Permanente de Estrígio Probatório.

§ 2" Os servidores em estágio probatório que forem indicados para o

teletrabalho pelo gestor da unidade, nos termos do art. 5o, § 1o, deverão ter o plano de trabalho

na modalidade regular parcial, conforme art. 3o, altemando períodos de até 15 (quinze) dias

em modalidade de teletrabalho seguidos do mesmo período em modalidade presencial.

I - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência e da

efetividade dos serviços prestados à sociedade;

desenvolvidas pelos servidores.
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Aú. 3' Para os fins desta Resolução, considera-se

Art. 2" São objetivos do regime de teletrabalho:

II - garantir a continuidade da prestação do serviço público de confole extemo em caso de

condições adversas ao deslocamento ou ingresso do servidor na sede administrativa; e

III - aumentar a produtividade e pÍomover a melhoria da qualidade das atividades
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I - teletrabalho: regime em que o servidor executa suas atribuições funcionais fora das

dependências do Tribunal, mediante o uso de equipamentos e tecnologias que permitam a

plena execução das atribuições remotâÍnente, nas seguintes modalidades:

a) regular: modalidade em que o servidor executa suas atribuições funcionais, de forma total

ou parcial, fora das dependências do Tribunal;

b) por tarefa: modalidade em que o servidor executa tarefa determinada e por prazo certo fora

das dependências do Tribunal e, quando concluída, fica automaticamente desligado do regime

de teletrabalho; e

c) especial: modalidade a que, por ato do Presidente, os membros, servidores, sstagiiíÍios,

jovens aprendizes e terceirizados podem ser submetidos em virtude de situações de

emergência, calamidade pública ou excepcional necessidade.

II - plano de trabalho: documento preparatório que define as condições e as atividades que

serão realizadas pelo servidor em regime de teletrabalho, a modalidade, as metas e a

metodologia de mensuração efetiva de resultados, elaborado pelo gestor da unidade com

apoio da Diretoria-Geral e da Diretoria de Recursos Humanos;

III - relatório de acompanhamento: documento que contempla o alcance de metas pelos

servidores em regime de teletrabalho e o resultado da unidade, conforme periodicidade

definida no plano de trâbalho, elaborado pelo gestor da unidade em que o servidor estiver

lotado; e

IV - termo de ciência e responsabilidade: documento que sintetiza os direitos, os deveres, a

modalidade e as metas para o servidor em regime de teletrabalho, conforme estabelecido no

plano de trabalho, assinado pelo servidor.

Art. 4" O regime de teletrabalho não poderá:

I - abranger atividades para as quais a presença fisica na unidade seja estritamente necessária;

II - abranger atividades que, por sua naturez4 devem ser realizadas necessariamente fora das

dependências do Tribunal, características de trabalho eÉemo; e

III - implicar redução da capacidade plena de funcionamento das unidades em que haj N

s
atendimento presencial.
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Parágrafo único. Para os fins do inciso II, as atividades de frscalização in loco

das Inspetorias de Controle Externo não se submetem ao regime de teletrabalho.

CAPÍTULO II
DO REGIME REGULAR DE TELETRÂBALHO

Art. 5' O regime regular de teletrabalho ocorrerá em função da conveniência e

do interesse do serviço como ferramenta de gestiio, não se constituindo direito do servidor.

§ l" A iniciativa para adoção do regime de teletrabalho cabe ao gestor da

unidade, sendo facultativa a adesão do servidor.

§ 2" Quando adotado pela unidade, o regime de teletrabalho seÉ implementado

nos termos desta Resolução, do plano de trabalho e do termo de ciência e responsabilidade

assinado pelo servidor.

Art. 6' O gestor da unidade indicará os servidores que poderão aderir ao

regime de teletrabalho.

§ 1' Será dado tratamento preferencial aos servidores que comprovarem as

seguintes circunstâncias:

I - portadores de doença que exija cuidados diferenciados ou de necessidades especiais, com

indicação fundamentada do serviço médico do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

II - que teúam filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência que exijam seus cuidados em

tempo integal;

III - gestantes e lactantes; e

fV - que sejam estudantes em cursos voltados à sua capacitação devidamente comprovadas;

servidores interessados em participar do regime de teletrabalho. L
NI
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§ 2o Sempre que possível, o gestor da unidade promoverá o revezamento de
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rcIL TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Art. 7" O gestor da unidade interessado em adotar o regime de teletrabalho

deveni elaborar plano de trabalho para cada servidor, que conterá:

I - o detalhamento e a descrição das atividades a serem realizadas;

II - a identificação do servidor;

III - a modalidade de execução, conforme inciso I do art. 3o;

IV - o prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento pessoal do

servidor à unidade, observada a razoabilidade;

V - as metas a serem alcançadas e a periodicidade para acompaúamento;

VI - a forma para controle de jomada e produtividade; e

VII - o cronograma de rewriões com o gestor da unidade para avaliação de desempenho e

eventual revisão ou ajuste do plano de trabalho.

§ 1'O plano de trabalho poderá ser elaborado conjuntamente por mais de uma

unidade.

§ 2' A jomada de trabalho dos servidores enquadrados no regime de habalho

será de 35 (trinta e cinco) horas semanais ou 7 (sete) horas dirlrias.

Art. 8'A adoção do regime de teletrabalho será requerida ao Presidente pelo

gestor da unidade, mediante apresentação do plano de trabalho.

§ 1o O Presidente poderá delegar à Diretoria-Geral a apreciação da adoção do

regime de telerabalho.

§ 2' Deferida a adoção do regime de teletrabalho, o gestor da unidade

encaminhará a relação de servidores aderentes à Diretoria de Recursos Humanos, para fins de

registro.

§ 3'Para Gabinetes dos Conselheiros e Gabinetes dos Auditores, a adoção do

regime de teletrabalho, quando cabível, compete ao respectivo Conselheiro ou Auditor, nos

termos desta Resolução.
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§ 4o O regime de teletrabalho no âmbito do Ministério Público de Contas será

instituído por deliberação de seu Procurador-Geral, nos termos desta Resolução.

Art. 9" O servidor indicado pelo gestor da unidade para adeú ao regime de

teletrabalho deverá assinar previamente termo de ciência e responsabilidade.

Parágrafo único. A alteração superveniente do plano de trabalho enseja o

dever de assinatura de novo termo de ciência e responsabilidade pelo servidor.

Art. 10. E vedada a adesão do servidor:

I - desligado do regime de teletrabalho pelo não atingimento de metâs nos ütimos doze meses

anteriores à data da indicação pelo gestor;

II - sancionado em decorrência de processo administrativo disciplinar, nos últimos doze

meses anteriores à data da indicação pelo gestor; e

Seção I

Da Suspensão e da Reversão do Teletrabalho

Art. ll. O servidor em regime de teletrabalho será convocado para relomÍu ao

trabalho presencial sempre que os afastamentos ou licenças de servidores em trabalho

presencial comprometam as atividades da unidade.

Art. 12. Constituem motivos para a reversão da autorização para o regime de

teletrabalho:

I - descumprimento injustificado das metas objetivamente pactuadas;

II - pedido do servidor para retomo às atividades nas dependências do Tribunal;

III - sanção decorrente de processo administrativo disciplinar; e

IV - descumprimento de qualquer das obrigações previstas nesta Resolução.
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Art. 13. Em caso de suspensão ou reversão, o servidor terá o prazo de até sete

dias úteis para retomar ao trabalho presencial, sem intemrpção de suas atividades no

teletrabalho durante esse periodo, ressalvada a possibilidade de o gestor estender esse prazo

pelo período necesxírio para fins de adaptação e planejamento da unidade.

Seção II
Das Atribuições e Responsabilidades

AÉ. 14. Constituem deveres do servidor em regime de teletrabalho:

I - executar pessoalmente as atividades funcionais sob sua responsabilidade;

II - cumprir as metas de desempeúo estabelecidas no plano de trabalho;

III - assinar termo de ciência e responsabilidade;

IV - atender às convocações para comparecimento à unidade sempÍe que sua presença fisica

for necessiíria e houver interesse da Administração Pública, quando convocado com

antecedência mínima prevista no plano de trabalho;

V - manter dados cadastrais e de contato pemanentemente atualizados e ativos;

VI - consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional, a

intraneÍ e demais formas de comunicação;

VII - cumprir jomada compatível com o regime legal a que estiver submetido, conforme

definido no plano de trabalho;

VIII - permanecer em disponibilidade constante para contato, nos horários estabelecidos no

plano de trabalho, de acordo com o regime legal a que está submetido;

IX - comunicar ao gestor da unidade a ocorrência de quaisquer dificuldades, afastamentos,

licenças ou outros impedimentos paÍa eventual adequação das metas e pÍazos ou possível

redistribuição do ftabalho; e

X - zelar pelas informações acessadas de forma remota" mediante observância às normas

intemas de segurança da informação e adoção de cautelas adicionais necessárias.

frl
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Art. 15. Caberá ao servidor em regime de teletrabalho providenciar as

estruturas fisicas e tecnológicas necesúrias, mediante a utilização de equipamentos e

mobilirlrios adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos referentes à conexão à

internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas decorrentes.

Parágrafo único. O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação

fora da jomada de habalho normal do servidor não constitui tempo à disposição, regime de

prontidão ou de sobreaviso.

Art. 16, Compete ao gestoÍ da unidade:

I - indicar os servidores que poderão aderir ao regime de teletrabalho;

II - acomparúar a qualidade e a adaptação do servidor ao regime de telefiabalho;

m - manter contato permanente com o servidor em regime de teletrabalho;

IV - aferir o cumprimento das metas estabelecidas;

V - analisar os resultados da unidade; e

VI - colaborar com a Diretoria-Geral e a Diretoria de Recursos Humanos para o

acompanhamento de resultados institucionais.

§ 1' O gestor da unidade podeú dispensar o controle de jomada em razão do

efetivo cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho.

§ 2" As Diretorias de Controle Extemo terão controle de frequência próprio,

compatível com a natureza das atividades e devidamente informados à Diretoria de Recursos

Humanos.

§ 3' Gestores de unidade ficam dispensados do conüole de jornada em virhrde

da natureza do trabalho.

AÉ. 17. Compete à Diretoria de Tecnologia e Informática:

{
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I - viabilizar o acesso remoto às soluções de tecnologia da informação e comunicação

institucionais disponibilizadas pelo Tribunal;

II - definir e informar os reqúsitos tecnológicos mínimos para o servidor realizar o acesso

remoto; e

III - prestar suporte para a solução de problemas relacionados ao acesso remoto e ao

funcionamento das soluções tecnológicas institucionais, excluído o suporte a equipamentos

(hardware) que não sejam de propriedade do Tribunal, assim como sistemas não

homologados pela Diretoria de Tecnologia da Informação, de acordo com norma especifica"

observado o horário de expediente e plantão da Diretoria de Tecnologia e Informática.

CAPITULO III
DO REGIME ESPECIAL

AÉ. 18. O regime especial seú determinado por ato do Presidente, diante de

situações de emergência, calamidade pública ou excepcional necessidade.

I - o percentual de membros, servidores, estagiários, jovens aprendizes e terceirizados ou

grupos elegíveis;

II - as atividades ou unidades abrangidas;

III - as pessoas autorizadas a acessar as dependências do Tribunal; e

IV - a vigência do regime especial.

Art. 19. Não serão submetidas ao regime especial de teletrabalho as atividades

que, pela sua natuÍeza, não possam ser desempeúadas remotamente.

Art. 20. Aqueles que não consigam exercer suas atividades de maneira remota

ou não se adaptem a essa modalidade poderão ser submetidos sucessivamente às seguintes

medidas:

I - alocação temponíria em atividades de ouúas unidades;

\N

Parágrafo único. O Presidente, atraves de ato, poderá contemplar:
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II - concessão compulsória de férias; e

III - concessão compulsória de licença-especial.

§ 1' Caso o servidor não tenha férias ou licença especial a usufiuir, o período de

férias poderá ser antecipado, ficando o pagâmento do adicional condicionado ao cumprimento

do período aquisitivo.

§ 2" Os períodos aquisitivos mais antigos terão prioridade sobre os mais

recentes para fins de usufruto de férias e licenças especiais.

Art. 21. Aplicam-se, no que couberem, as disposições desta Resolução ao

regime especial.

CAPITULO IV

DÀS DTSPOilÇÕBS rrXruS

Art. 22. Instrução de Serviço do Presidente estabeleceÍá o fluxo e os modelos

do Plano de Trabalho e do Termo de Ciência de Responsabilidade.

Art. 23. O Tribunal poderá editar Instrução Normativa a fim de adequar e

especificar a regulamentação da matéria às suas necessidades.

Art.24. O Presidente decidirá sobre os casos omissos.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçào.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 30

de maio de 2023.

Fernando Toledo

&

Conselheiro te - Relator

t^

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS
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Rosa M
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Anselmo Robeío de Almeida Brito

Conselheiro

Calheiros
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nEGULAMEi{TA o REGTME oE TEr€rR B LHo No ÂMBro DoÍF|BU Ar DE coMrAs
0o Esram oE 

^LÁGoas, 
E DÁ ounAs piofloÊtlcns.

O ÍnBUx L DE CONT S m EST ITO Oc tt.ACO^S, no u§o daB atribuiçô€s
instatucionaas êstâbêlecidas na LêiEstadualno 9.790.de 29 de dêzêmbro de 2022, e

Coo.k....üo a imponância do principio da eficiência para a administraÇáo Pública.
p.êconizâdâ p€lo âí. 37 da constituição Fêdêrâli

Coiaidcaardo âs novas íeÍrâmêntes de iníoÍmâçâo ê comunicação intíoduzidas pelos
rêcêntes âvanços têcnológicos, que toÍnam viávelo regime detêlelrâbalho;

Coaraia,.a.rüo. a nêcê§sidâdê contínla dê íedução de cuslo§ opaÍacionais, e
íêsponsabilidâ(h social ! a sustêntábilidade âmbientâ|, âlém dâs vântâgÊns
e bên€íícios diíêtos € andaretos resuhantês do rêqimê dê têieÍabalho para a
Administíaçáo, parão sêrvidor ê pâÍââ sociêdâdê, notâdâmenlêêm rcláçãoao uso do
espaço físico, equipamenlos e deslocamento;

Coat3kLa.lrdo, âinda, a nec€ssidade de adoÇão de soluções inovadoras capazes de
âmpliar a eficiênciâ dos serviços prcstados poí êstê Tribunal dê conlâs. êspêcialmenlê
nos cesos dê emerqência € cálâmidâdê pública, e;

conaidaíando, poí fim, quê á motivâção ê o comprometimênto des p€ssoas, bêm
como o dêBênvolvimênto da qualidâdê dê vidâ, dâ saúdê ê do clime oígânizâcionâl
aão ê66ênciâis paíe a êvolução ê modêrnização do Tribunal de ContâB do E8tâdo de
alágoás,

RÊSOLVE:

CAPFTULo I

D^s otsPoslÉEs 6ER ts

lí. lo As átividâdês dos sêNidoíes do Tíibunel de Conlâ3 do Estado de Àaqoas
podêrão §€Í exêcutâdâs foíá dás rêspectivas dêpendênciâs, sob íêgima de aelêlíabalho
obgarvodos os critérios ê pÍocêdimêntos 9êrei6 êstâbêlêcido3 nê3tâ Resolução.

§ lo os seryidorês êm êstágio pÍobâtóíao só sêíão elêgíveb par. o têletrabalho aÉs.
no mÍnimo, seis m€s€s de eí€tiyo êrêrcÍcio ê têndo obtido nola mínima de 70 pontos
no Relôtório hdividual d€ Avaliação dê D€sêmpênho devidamente validado pela
comassâo PeÍmanenle de Eslágio Probâtório.

§ 2'0s servadores em estágio pÍobatóÍio quê Íoí€m ind,cádos pâíâ o lêletíâbalho pelo
gêstor da unídade, nos termos do an.5ô, § 1', dêveíão têl o plâno dê trabalho na
modalidôde rêgulâr pârciâI, conÍoímê an. 30, alleínando p.íodos d! alé l5 (quinzê)
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\5'
dies êm modalidâdê dê têletrabslho sêguidos do mesmo pêriodo em modâlidádê
presenciâ1.

^í.20 
São objetivos do Íeqime de teletrabâlho:

| - promovêr a cultura orientadâ a rcsultados, cem foco no incr€m€nto da êíciêncie ê
da eíêtividâdêdos servaÇos prestsdos à sociêdadê;

ll - garântÍ a continuidâdê dê prestaçào do sêrviço públaco dê contÍole externo
êm câso de condiçôes adversss eo dêslocamento ou ingrêsso do seÍvidor nâ sêdê
administrelivâ; ê

lll - âumentar a píodutividade ê promover â melhoria da qualidâde dâs atividôdês
des€nvolüdas pêlos servidoíês,

^í.3ó 
Para os Íns dêslâ Resolução. consideÍa-se:

| - têlêtrabalho: rêgimê €m que o servidor êxêcute suâs atribuiçôês funcionais fora
das depêndênciás do Tribunal, mediãnle o uso de equipâmentos € tecnologias que
peímitam a plena e!êcoção dâs atribuições íemotamêntê, nas seguintes modalidades:

â) rêgular modâlidâdê êm quê o servidor êxêcute suas atribuições funcioneis, dê
Íome totâlôu pârcaal,íorâ des dêpendências doTribunel;

b) por teÍêíâ: mod6lidsd€ êm quê o servidor executâ târê{â detêrminada e por prszo
certo fora das dêpêndàncias do Tribunâl ê, quândo concluída, Íca automalicamêntê
desligâdo do Íegime de têletrabâlho;

c) êspecial: modâlidâdê a que. por ato do Presidêntê. os membros, servidores,
estâgiários, iovêns âpÍendizes e teícêirizâdos podem ser submetidos êm viíudê de
siluâçôes de emeígêncie, câlâmidâdê pública ou €rcepcionâl nêcêssidade.

ll - plano de tÍabêlho: documênto pÍepaíatório quêdêfinê âs condições e as atividêdês
que sêíão rêâlizadâs pelo scrvidor êm rêgime dêiêlêtrabalho,a modalidôdê,âs mêtás e
â mÊtodologia dê mênsurâção êíetiva de Íesuhados, elâborâdo pelo gesiordâ unadadê
com apoao da DircloÍia-Geral e da Dirctoíia dê Rêcursos Humanosi

lll - Íêlâlório dê âcohpanhâmenlo: documênto que contemplâ o alcâncê dê ÍÍÉtas
pêlos sêrvidores êm íegimê dê têlárabalho e o resultâdo dâ unidádê, coníorme
p€Íiodicidade defrnidâ no plsno detrabâlho, êlaboíado pelo qestor da unidade em quê
o sêívidor êstiveí loledoi e

lV - termo dê ciênciâ ê íêsponsabilidsdê: documênto que sintetizâ os direitos, os
dêvêrês, a modâlidadê ê es meies peÍâ o sêrvidor em íegime dêtêletíâbâlho, coníorme
estabêlecido no plâno de trabalho, assinado pêlo sêrvidoÍ

Art ilo O regimê dê tel€trabalho nâo podêrá:

| - abranger âlividades pára âs quais a presença íísica na unidadê sêja eslÍitamente
necessáraa;

ll - abranqêr atividadês quê, por sua nâtuíezâ, dêvêm ser íêâlizadas nec$sariamentê
íorâ dâs dapêndénciâs do Tribunâ|, caracleÍísticas de trâbâlho extêrno;ê

lll - implicar reduçâo de cepácidâdê plena dê íuncionamento das unidâdês êm quê
haja atêndimênto prêsêncial.

Prigf.Ío único. PaÍa os íins do inciso ll, ás âtividades de fiscalização an loco dâs
lnspetoÍias de Controlê Exlemo não se submerem ao reqjme de teletrabalho.

c PÍn LoÍ
DO REGIME REGULIÂ D€ ÍEITÍRÁB^I}IO

Art 5' 0 rêgame rêgulâÍ de teletÍabalho ocoírerá em Íunção dâ convêniência e do
inte.êssa do serviÇo como íêremêntâ dê gêstão, náo s€ constitúiodo dirêito do

§ lo Â iniciâtiva para adoção do rêgime de lêlêríâbâlho cabe ao gestoÍ da unidadê,
sêndo Íacultâtiv. â âdêsão do sêdido.

§ 2' Ouândo âdotado p€la unidade, o regimê de telêtrabalho s€íá implêmênlâdo nos
têÍmos desla Rêsolução, do plano dê trâbâlho edo têrmod€ciência e rêsponsabilidade
assinado pclo sêívidor

AIt 60 O gêstoÍ dâ uni&de rndicaíá os servidorcs que pode.ão adêriÍ ao r€glme de
têlêtrabalho.

§ 1o Seíá dado tÉtâmento pÍêíêrêncialaos seÍvidores quê comprovaÍem as sêguintês

I - ponadorês dê do€nça que exija cuidados diferenciâdos ou dê nêcêssidádês
êspêciâis. com indicaçâo íundâmenlada do sêrviço mêdico do Tribunal de Conras do
Eslado de Alagoâs;

ll - quê tenhâm ílhos, cônjugê ou dêpêndentes com defciência que exijam seus
cuidados em t€mpo intêgral;

lll- gê§tântês ê lâclantesiê

lV - quê sêjôm êstudánt€s êm cursos voltados à sua capôcjtâção devadamênlê

§ 2' Sêmpre que possivel, o gesloí da unidâdê promoverá o rcvêzamênto dê servidores
inieÍessados em pârlicipâr do rêgimê dê telêúabalho,

^n. 
70 O gêstor da unidadê inleressâdo em adotar o rêgimê dê têlêÍâbâlho dêvêrá

êlaborar plano detísbslho pâra cêds sêrvidoí quêcont€Íá:

l- o dáâlhamento ea descração das slividedês â seíem rcálizedâs;

ll - e idêntiÍêâção do servidor;

lll- â modá lidâdê dê €xecução, confoíme inciso ldo an 3oj

lV- o píazo dê ântêc.dência minima deconvocâção para cômpôrêcimênto pêssoaldo
sêívidoí à unidadê. obsêrvâdâ â razoabilidadê:

v - as mêtâs â sêrÊm alcanÇadasea periodicidâdê pâra âcompaohâmento;

Vl - â forma para controle dê jornadâ € produtividâdei e

Vll- ocÍonograma dêrêuniôes com ogestorda unidâdê pârâ avôlieção d€desempenho
e evênluâlrcvisão ou ajustedo plano de ríabalho.

§ lo O plâno de tÍabalho podeÍá ser elêboÍâdo conjuntamente poí mâas de uma
uôidâde.

§ 20 Ajoínadâ dê treb3lho dos seívidores enquadíados no íêgim€ dê rÍabâlho será de
35 (Íinle ê cinco) horas semanais ou 7 (selê) hoíes diáÍies.

Art. So a âdoçáo do reqime de teletíabalho sêíá íêquêÍidâ ao Prêsidênte pêlo gestor da
unidade. mediante apíêsentâção do plâno de trabalho.

§ l' O PÍesid€nte podeÍá dêlegar à Oiretoria-cêíâl ô âprêciáÇão da adoção do íeqime
dê têl€trãbalho.

§ 2' Dêíeridâ a adoção do Íegime de têlelrabâlho, o gêstor dâ unidade encaminhará
a ÍêlaÇâo de servidoíes adêrêntes à OiíêtoÍia d€ Recursos Humanos, paía Íns dê
Íegistro,

§ 30 Pára Gâbinêtes dos ConselheÍos e cabinêtes dos Auditorês, ô ádoçâo do Íegime
dê leletrabalho, quando cabivel, comp€tê âo respectivo ConselhêiÍo ou Auditor, nos
teÍmos de§ta Re§oluçáo.

§4'0 rcgimê dêreletrabalho noàmbiro do Minisrérao Público de Contâs sêrá instituído
poÍ deliberação de seu Procursdor-Geaal, nostêímos dêstâ Rêsolução.

fut. 9ô 0 servidor indicâdo pêlo gestoí dâ unidadê pâíã âdêÍiÍâo Íegime de teletrabalho
dêvêrá êssinâÍ pÍêviâm€ntê tÊrmo de ciência e Íesponsabilidade.

PrúJrío único. A aheração superveniente do plano de tíabâlho ênsêjâ o dev€Í de
âssinalura de novo termo deciência e íesponsâbilidâdê pêlo sêrvidor.

ln. lO. Évedada a adesão do sêívidor

| - desligâdo do regimê dê têletrábêlho p€lo não atingimento de melas nos últimos
dozê mêsês ántêrioí€s à data da indicâção p€lo qestori

ll - sancionâdo €m decoÍência de processo €dminislrâlivo disciplinsí, nos últimos
doze meses anteriores à dâtâ da indicâção pêlo gestoÍ

S.§ão I

tu sllsp€rlção ê da RevcBão do Í.l.r.b.llF

^rl. 
l L O sêrvidor êm regimê detelêlrabalho será convocado para.êloín.í ao lrâbalho

prês€ncial sempre que os âíastamentos ou licençâs dê servidores êm trâbálho
prêsencial comprometam as atividades da unidade,

^í. 
12, Consliluem molivos para a Íeversão da âutoÍizaçâo para o rcgiÍhe d€

lelêtrabalho:

| - descumpíimênto injustificâdo dâs mêtas objetivámêntê pâctuâdas;

ll - pêdido do sêNidoÍ páía r€toÍno às alividades nas dependanciâs do TÍibunôll

lll- s8nçào dêconenrê d€ processo administrativo disciplinâr; e

lV - descumprimênto dêquelquêrdas obrigações prêvistes nesta Besoluçáo.

^at. 
13. Em ceso de suspênsão ou revêrúq o servidoÍ têíá o prazo de âté sete dias

úteis para relornar ao trabalho presencial, sêm interrupçáo dê suas âlividades oo
têlêtrabalho duranlê essê pêíiodo, ressalvâda a possibilidadê dê o gestor estender
êsse píazo pelo peíodo necessáÍio paÍa Íns deadaptaçáo e plaôejamenlo da unidade.

Saç5o ll

De3 ArÍibliiÉ.. . R..pomebilk ad.r

^í. 
la. Constituem dêverês do sêrvidoí em regime dê tel€trabôlho:

l- êrêcutár p€ssoálmênleâs alividadês ílrncionais sob sua Íêsponsabilidade:

ll- cumpriíãs mêtas dê desêmpênho eslabêlecidâs no plano delíôbâlho;

lll - assinarlermo de ciéncia e Íesponsabilidade:

lV - atend€r às convocaÇôes para comparecimenlo à únidade sempre que sua
prcsênça íísica íor n€cessária ê houvêí intêÍêssê dâ AdministÍeção Públice, quândo
convocado com antecedência minima previsla no plano de tÍabalho;

v - mânteÍ dâdos cadastíáis êde contâto pêÍmân€ntemêntê âtualizâdos ê ativosj

vl - consulteí diâíiámêntê â suÉr câirâ postal individuâl dê coííêio €lêlÍónico
rnstiluclonal, a inlrânet e dêmâis íoÍmâs dê comun'ceção,

Vll - cumpÍÍ jomâdã comp4Ívêl com o Íêgime lêgal â quê êstivêr submêtido, conformê
deÍnido no plêno dê trabalho;

Vlll - p€Íman€c€r em disponibilidade conslan!€ para conlato. nos hoÍários
êstâbelêcidos nopláno detrâbâlho, dê âcordocom o rêgimêlêgâlâ queêstá submetido;

lx - comuíicâr âo gêstor dâ unidade â ocoírênciâ dê quaisquêr diÍculdades,
âíãsiam€fltos,lic€nças ou outros imp€dimefltos paÍa eventual adequaÇão das metas
ê píazos ou possível rêdisúibuição do trabalho;€

X - zêlâr pêlas anÍoímáçôês ecêssâdâs dê íoímá rêmote, mêdiântê obseívâncie
às normas internâs de seguÍânça dâ iníormaçáo ê adoçáo de câulelâs adicionais

An.l5. Cabêrá ao servidor em regimê de teletrãbalho providenciaÍ as €strulurasfísicâs
e têcnológic:rs nêcessáíiâs, mêdiante a utilizâçào de êquipâmenlos e mobiliáíios
ádêquados e ergonómacos, assuhjndo, inclusavê, os cuslos rcí€rentês à conexào à
inteÍnet à energia elélracâ e ao telêÍonê, entre outÍas despêsâs decoríêntês.

P.úóío únicô. o lempo dê uso dê âplicativos ê píogremas dê comunacêção Íore da
jornâdâ de trabalho noímaldo servidor não constilui t€mpo à disposiçráo, Íêgimê de
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i.,,

prontidão ou dê sobrêaviso.

Àrl 16. Compete âo qe6toí da unidâdê:

l- indicâros sêívidorêsque podeÍão adeÍir ao regimê dê telêtrâbalho;

ll- acompânhaÍa qualidadee a adaptaçáodo sêrvidoÍao rêgime de telêrabalho;

lll- mantêrcontalo permânênle com o sêNidor em regime deteletrabalho;

lV - afeíií o cumpÍimênto das metas êstâbêlêcidasi

V - analisaíos rêsuhâdos da unidade:ê

vl - colaboreí com e DiÍêtoÍia-Geral e a Dtetoíia dê Rêcuísos Humanos para o
âcompânhâÍn€nto dê Íesuhôdos institucioneis.

§ l 
o 0 gestor da unidâdê podêrá dispensaÍ o controle dê joíneda êm râzáo do eíe vo

cumprimento das metas estabelecidas no plâno dêlrâbâlho.

§ 2. As Direroías de CootÍole Extêrnotêrâo controlêde frêquência píópÍio, compalÍvêl
com a nâturêzâ dâs álividâdes e d€vidamênte iníormados à Diíetoris dê RecuÍsos
Humanos,

§ 30 G€stoÍes de unidadê ficem daspênsâdos do coflúole d€ jornâda em virtudê de
natürêze do tíâbâlho.

^Ít'17. 
Compête à Diretoria dêTêcnologia ê lníormática:

l- viabilizaío âcesso íemoto às soluçõês dê lêcnologiâ da infomação e comunicâção
institucionais disponibilizadas pelo Tribunal;

ll - d€Ínir e informar os rêquisilos lêcnológicos minihos paÍa o servidor realizaí o

lll - píestaí suportê para â soluçâo de pÍoblemas relacionâdos âo acesso íêmoto ê
âo íuncionamento das soluçô€s têcnológicâs instilucionais, €rcluído o suporte a
êquipemêntos (háÍdwaÍ€) que não sejam de píopíaêdôde do Tribunâ|. ássim como
sislemas não homologados pêlâ DiretoÍiâ dê Íêcnologia da lníomação, dc acordo
com norme esp€cmcâ, observado o hoíário dê êxpêdientê ê plantâo da DiÍêtoria d€
Íêcíologia e lnformáticâ.

CAPÍTULO III

DO REGIME ESPECI,AL

^rL 
18. O Íegime especials€rá deteíminado por alo do Prêsidênte, diântê dê situâções

de êmeígênciâ, câlâmidadê públicâ ou êxêêpcioôâl nêcessidade.

P.r*Jrâío rfu*:o. O Prêsidênte, âtrâvás dê ato, podêrá contempla.

l- o pscentuâldê membros. seNidores, eslagiários,jovens epíêndizes ê têícêúizados
ou grupos elegívêis;

ll - as atavidades ou unidâdês âbíângidâs;

lll - âs pessoas âuloíizâdâs e ácessar âs dep€ndênciãs doÍÍibunâlj €

lv - â viqênciâ do Íêqimêêspeciâ|.

^Ít 
19. Nâo sêrã{, submetidas ao regime especial de leletrabalho as alividôdes que,

pela sua natuÍeza, nâo possam seí dêsemÉnhâdas rêmotâmênte.

Art 20. Aqúêlês que nào consigem êxêÍcêr suás âtividâdês dê mân€ira Íemotâ ou nâo
sê adaptêm â essa modalidade pod€rão sêí submelidos suc€ssivâmente às sêguinlês
medidas:

| - alocação lêmporáíiâ êm atividâdês dê outÍâs unidedêsj

ll- concessáo compulsóriâ dêíaries; ê

lll - concessão compulsória de licença-êspeciô,.

§ lô Caso o servidor nâo tênhâ íéíias ou licênçâ êsp€ciál â usuííuir, o pêriodo dê
féries podêíá ser ântecipado, Íicendo o pagamenro do adicional condicionado ao
cumprimento do peíodo aquisitivo.

§ 20Os peííodos aquisilivos mâisantigostêÉo pdoridâd€ sobíê oB mâis rêcêntê6 pâÍâ
finsdê usufíuto dê íéíiâs ê licênçss êspêciâis-

Ârt 2I. Âplicam-s€, no que coubêíêm, âs disposiÇóes dêsta Resolução ao rêqame
êspecial.

cAPÍIuLo rv

o^s DlsPosrçôEs Ft{^rs

ArL Zl. lnsÍuçâo dê SêNiço do Prêsidente êsteb€lêcêrá o ílurc e os modelos do Plano
dêTÍâbâlho ê do TêrmodeCiência de Responsabilidade.

^rL 
23. O ÍÍibunal poderá editar lnstruÇão Normativa a fim dê âdequff e êspeciÍcâí a

regulâmêntação da mâtéÍia às suâs nêcêssidadês,

Art 24. O Presidênlê dêcrdrÍá sobÍe os casos omissos.

4n.25. Esta Resolução entra em viqor na dâtad€ suâ publicação.

Sâla das S€ss6es do Íribunal de Conlas do Estado d€Alagoas, em Maceió,30 de maio
de2023.

F.mrrdo Rib.iro Íolcdo

Consêlhêiro PÍêsidêntê-RêletoÍ

oávio Lasaa da Gcraldo s&rto6

consêlheiro Vice-Presid€nre

âodngô Siqu.iri C.vdâ|l.
cons€lhêiío coíêqêdor-c€râl

Rost Mri. Rib.iÍo dê 
^lh!qü.íqu.

Comdhêira Ouvidora-cêrâl

M.ri. Clêir. Co.lâ BGr!íÍr

Consêlhêira Dketora-Geralda Escola de Contâs

tnldmo Bob.ío d. 
^lÍn 

idá BÍito

consêlheiÍo

Rür.t P.ídr. Paí.! C.lh.iío.
ConselhêiÍa
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OEMONSTRAÍIVO DA DESPESA COM PESSOÂL

|ltaiot 2022 à r\bÀlt 2023.

LBf, .n 55.lncbo l,
âlÍnêâ'â'

Em

milhaÍês

DESPESÂS EXECUTADAS

Daspêla coíí P6soâl (Úhimos t2 mê3.s)

INSCRÍTAS EM
BESTOS A

LIOUIDAOAS
PAGAR Ão

PnocEssADos

DESPESA BBUfA COM
PESSOAT (r)

RS t r6.105.6?1,60

Rs 67.478.r 10,99

RS 48.627.560.61

DÊspêsas à âêgulanzaÍ

(§lo do an. l8 da LRF)

DEsPEs s N^o cotrruT D^s (§ | o

do aí. I 9 dr Lnfl (l)

lndêni2eções por Demissão e
lncenlivos à Demrssão volunlária

Dêcoírcnlês dê Dêcisâo
Judicial

oêspêsas dê úeícÍcios
Anteíiorê§

lnativos ê Pmsionistas com Rêcuísos
Vinculâdo6

Oêsp.sas com Pls§oôl lnâtivo
í.tiíâdâs do c.ilculo, dê âcordo com a
R.6oluçáo Íô I I5/2001, do Íribunald.
conüs dê Ali€o.s, Frblic.d. no ooE
de 28lo9l2O01 -

Bs 48.627.560,61

TOTÂL DA OESPESA DE PESSOAT PABA
FtNs oE^PUR çÃo oo L rm
rDP 0y) = (-Í-Í0

Rs 67.478.1I0,99

R§
I 3.544.58t .73,t,1 ',l

BECEIfA CORBENTE
LÍourDÂ - RcL M

0,50

LMrIE MÁxMo (inci3o3 tê tt ,.rt. 20
d. LRD - It Rs 135.587.339,00

LtMnE pBUDENctÂL (s úNrco. ÂBr. 22
oa Lnn - 0,95e6

Rs 12a.807.972,05

FEBNANDO BIAEIRO
TOLEDO

Y'ALÍER DT
oMEt{^ M.
SURUAGY

AECIO DINIZ NETO

Dirclor

I
I

I
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TRIBUNÁL DE CONTAS DO ESTÂDO DE ALÀ«)AS

I do T0T L DA DESPÉS^ COM
PEssoAL P na Ffis DE ÂPunaÇÃo
DO LlMm - TDP sôbr. ã RCL (ÍVM
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